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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS.  ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR 
PRESENTES. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMEAÇA. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS 318-A E 318-B 
DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva da recorrente; e 
(ii) estabelecer se o fato de ser mãe de filhos menores de 12 
anos autoriza a substituição da prisão preventiva por domiciliar, 
nos termos dos artigos 318-A e 318-B do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada no STJ e STF.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na gravidade concreta do delito de roubo majorado, 
praticado com violência e grave ameaça, o que demonstra a 
periculosidade da recorrente e justifica a manutenção da medida 
cautelar.
5. A situação descrita pela defesa, de que a paciente é mãe de 
filhos menores, não se enquadra nas hipóteses que autorizam a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar, uma vez que o 
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crime praticado envolveu violência ou grave ameaça, afastando 
a aplicação dos artigos 318-A e 318-B do CPP.
6. Não há constrangimento ilegal na manutenção da prisão 
preventiva, dado que a decisão encontra respaldo nos requisitos 
do art. 313, I, do CPP, e a jurisprudência afasta o benefício de 
prisão domiciliar em casos de crimes cometidos com violência.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
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(ii) estabelecer se o fato de ser mãe de filhos menores de 12 
anos autoriza a substituição da prisão preventiva por domiciliar, 
nos termos dos artigos 318-A e 318-B do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada no STJ e STF.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com 
base na gravidade concreta do delito de roubo majorado, 
praticado com violência e grave ameaça, o que demonstra a 
periculosidade da recorrente e justifica a manutenção da medida 
cautelar.
5. A situação descrita pela defesa, de que a paciente é mãe de 
filhos menores, não se enquadra nas hipóteses que autorizam a 
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crime praticado envolveu violência ou grave ameaça, afastando 
a aplicação dos artigos 318-A e 318-B do CPP.
6. Não há constrangimento ilegal na manutenção da prisão 
preventiva, dado que a decisão encontra respaldo nos requisitos 
do art. 313, I, do CPP, e a jurisprudência afasta o benefício de 
prisão domiciliar em casos de crimes cometidos com violência.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 69-70).

A agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 69-71):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ZILDA VIEIRA DOS 
SANTOS contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. Liberdade Provisória e Revogação da Preventiva. 
Não cabimento. Presença dos requisitos da constrição cautelar. 
Indícios de materialidade e autoria. Fundamentação idônea. 
Crime com pena máxima superior a quatro anos. Inteligência do 
artigo 313, inciso I, do CPP. Gravidade concreta do delito que 
denota periculosidade da agente e obsta a concessão da 
liberdade provisória. Delito praticado com violência e grave 
ameaça, o que afasta o benefício dos artigos 318-A e 318-B do 
CPP.

Imputa-se à paciente a prática dos crimes de roubo majorado e 
associação criminosa (art. 157, § 2º, II e art. 288, ambos do Código 
Penal).

A defesa alega, em síntese, que a paciente é mãe de dois filhos (06 e 
14 anos) e faz jus à prisão domiciliar. Argumenta, outrossim, que não 
está presente o periculum libertatis e que a filha de 06 anos estaria 
passando por problemas psicológicos devido à ausência da mãe.

Ao final, requer a concessão da ordem para que a prisão preventiva da 
paciente seja substituída por prisão domiciliar.
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É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR EM CASO DE MÃE DE MENOR DE 12 ANOS. 
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO. FUNDAMENTOS DIVERSOS. 
INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS, SE NÃO OCORRE 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. EXECUTADA QUE 
CUMPRE PENA POR CRIME QUE ENVOLVEU VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA, ALÉM DE CORRUPÇÃO DE MENORES. 
RECURSO IMPROVIDO.

1- É permitido à Corte julgadora complementar os fundamentos da 
decisão ou voto impugnado de outra instância, como também 
apresentar argumentos totalmente diversos, desde que o faça de 
forma idônea, tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do 
Juiz e do duplo grau de jurisdição. O que não se admite é que, em 
recurso exclusivo da defesa, o resultado se agrave - reformatio in 
pejus. No caso, não houve agravamento da situação da executada, 
tendo esta Corte apenas mantido o indeferimento da prisão domiciliar, 
embora se utilizando de fundamento diverso.

2- Não há falar em ofensa ao princípio que veda a reformatio in pejus, 
diante da adoção de novos fundamentos a embasar a imposição do 
modo prisional mais gravoso, pois "Segundo o princípio da ne 
reformatio in pejus, o juízo ad quem não está vinculado aos 
fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente sendo obstado no 
que diz respeito ao agravamento da pena, inadmissível em face de 
recurso apenas da Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de 
Processo Penal" (HC 142.443/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 2/2/2012). [...] (HC 350.837/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, 
DJe 1º/8/2016).

3- [...] Ainda que recorrente seja mãe de filho menor de 12 anos, 
não há constrangimento ilegal na negativa de substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar, uma vez que a conduta delitiva 
que lhe é imputada envolve o emprego de violência ou grave 
ameaça à pessoa. [...] (RHC 103.930/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
29/09/2020).

4- [...] Na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de roubo, 
crime cometido mediante violência e, ainda, com a participação de 
menor de idade, não há falar em substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses 
autorizadoras do benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no 
julgamento do HC n.º 143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao 
CPP com o advento da Lei n.º 13.769/2018.10. Habeas corpus não 
conhecido. (HC n.º 549.386/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 10/6/2020).

5- Na situação vertente, extrai-se do relatório da situação processual 
executória que a apenada cumpre pena pelos crimes previstos no art. 
157, § 3º, II, do CP, e art. 244-B, da Lei n. 8.069/90.

6- Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 860.776/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Relator do AgRg  
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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PACIENTE : ZILDA VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : CLAUDIA DOS SANTOS SOUSA
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CORRÉU : ELIANE DE SOUZA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : ZILDA VIEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO HERNANDES DE OLIVEIRA - MG095002
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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